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GABINETE DO PREFEITO
Núcleo de Preparo e Registro de Atos Oficiais

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

 

 

O�cio ATL SEI nº 032921452
Ref.: OF SGP-23 nº 0831/2020

 

Senhor Presidente

 

 

Por meio do o�cio em epígrafe, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do Projeto de
Lei nº 680/17, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart, aprovado em sessão de 12 de agosto do corrente
ano, obje�vando dispor sobre o Estatuto de Proteção, Defesa e Controle das Populações de animais
domés�cos do Município de São Paulo.

Acolhendo a propositura, ante a inegável importância do tema para a Cidade de São Paulo,
vejo-me compelido, no entanto, a apor-lhe veto parcial conforme razões a seguir aduzidas.

Com efeito, a criação da Coordenadoria de Proteção e Bem Estar Animal – CPBEA e do
Departamento de Vigilância Sanitária – DEVISA, constantes dos §§ 1º e 2º do ar�go 1º, dispõe sobre
assunto inserido no campo da organização administra�va, estabelecendo novas atribuições e respec�vos
encargos para a Administração Pública, com ní�da ingerência nas a�vidades e funções dos órgãos
municipais, matéria da competência exclusiva do Prefeito.

Assim, a conversão da referida providência em lei poderia comprometer o texto em sua
integralidade, em razão de incontornável vício de inicia�va a macular a proposta, circunstância, que, por
si só, funda a aposição de veto.

Em decorrência do veto aposto aos §§ 1º e 2º do ar�go 1º, mostra-se necessária, por
arrastamento, a exclusão dos disposi�vos a seguir relacionados, que fazem menção à aludida
Coordenadoria ou cuja implementação/execução dependeriam de atribuições a ela conferidas, quais
sejam  ar�gos 5º a 9º, 11, § 3º do ar�go 13, ar�go 17, § 2º do ar�go 23, § 1º do ar�go 25, ar�gos 28 e 29,
36, 38 a 45, 47 a 67, § 3º do ar�go 76, parágrafo único do ar�go 77, § 3° do ar�go 80, § 2º do ar�go 81, e
ar�gos 82 e 83, § 1º do ar�go 85, ar�gos 88, 94, 95 a 98.

De qualquer forma, considerando a estrutura organizacional vigente para a Administração
Pública, estabelecida nos termos da Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, as medidas relacionadas à
defesa e proteção dos animais estão adequadamente par�lhadas entre as Secretarias Municipais da
Saúde e do Verde e do Meio Ambiente, responsáveis pela aplicação da norma�zação e respec�vas
penalidades.

No que tange ao cadastramento, registro e iden�ficação de animais objeto do Capítulo II,
além da inviabilidade de sua manutenção à vista do seu imbricamento com a pretendida criação da
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Coordenadoria do Bem Estar animal, convém destacar que a matéria é objeto de regulação pela Lei nº
13.131, de 2001.

As medidas previstas nos ar�gos 10, 14 a 21, 24 a 27, 30 a 35, 37, 46 e 70, a seu turno,
também tratam de comandos e temas tratados pela alvitrada Lei nº 13.131, de 2001, inclusive com a
previsão de ação fiscalizatória específica, que considera as repar�ções de competência vigentes, de modo
que a conversão dos alvitrados disposi�vos em lei implicaria em inarredável dificuldade de interpretação
e aplicação da norma aos casos concretos, comprometendo  a atuação administra�va, especialmente a
imposição de penalidades.

A propósito dos disposi�vos supracitados, acresça-se que a Lei n° 14.483, de 16 de julho de
2007, e respec�va regulamentação, já trazem regras a�nentes à criação e a venda no varejo de cães e
gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem como às doações em eventos de
adoção desses animais.

Quanto aos ar�gos 68 e 69, há a recém-editada Lei nº 16.897, que proíbe o manuseio, a
u�lização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de ar��cios, assim como de quaisquer artefatos
pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, que confere ao assunto disciplina
adequada e específica, com previsão de aplicação de penalidade, mostrando-se de rigor o veto aos
disposi�vos em questão e ao ar�go 71, por arrastamento, sob pena de duplicidade.

O mesmo se dá com relação ao ar�go 100, vez que a Lei nº 14.014, de 30 de junho de
2005, proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a u�lização de animais de qualquer espécie em
apresentação de circos e congêneres.  

No  que diz respeito aos ar�gos 72 a 75, relevo que cabe à legislação de uso e ocupação do
solo, de forma estruturada e sistema�zada, a definição de quais a�vidades são permi�das no território
do Município, bem como à legislação sanitária a previsão e detalhamento dos demais requisitos neles
especificados.

 No que concerne aos ar�gos 76 a 88 e 90 a 94, além de eventuais inconsistências
decorrentes do veto a disposi�vos que mencionam a Coordenadoria de Bem Estar Animal, não se pode
olvidar que a Lei nº 14.146, de 11 de abril de 2006, já dispõe sobre a circulação de veículos de tração
animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de São Paulo.

Por fim, consigno que, na esteira das determinações da Lei Complementar Federal nº 140,
de 2011, há vasta legislação em âmbito federal e estadual sobre a fauna silvestre, tendo a Secretaria do
Verde e do Meio Ambiente ressaltado Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o IBAMA e a
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiental estadual, segundo o qual restou assentado que a
fiscalização de estabelecimentos comerciais de animais e o manejo da fauna silvestre compete ao Estado,
tanto em relação à criação e alojamento, como à manutenção de animais silvestres em ca�veiro e em
residências.

Nessas condições, vejo-me na con�ngência de apor veto ao projeto aprovado, a�ngindo os
disposi�vos citados, com fundamento no ar�go 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e dis�nta
consideração.

 

 
BRUNO COVAS

Prefeito

 

 

Ao

Excelen�ssimo Senhor
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EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Covas Lopes, Prefeito, em 09/09/2020, às 20:10,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 032921452 e o código CRC 3E58FE31.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 6010.2019/0002621-0 SEI nº 032921452
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CnMAR!AQ3N3EAEE
^ÃOpAOBE

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE AGOSTO DE 2020
(PROJETO DE LEI N° 680/17)

^R?A55^3OSEEEE5Tapi^T^E^S^lS2E!SB!!^23E32^^
^NEI23BSE3ECSABAaE^SASEa^^3SAS2^EBBPSE!GILSODBA32ET^
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c id a d a n ia  e  t o n in h o  VESPOLI - PSOL)

DiSPõe sobre o Estatuto SE proteção,
Defeso e costrooe das popuQaEoes deAs íSSs DEmStSB SO MSsSSjpZXe São pamawaoutras

Fago sabEZS O camaaEm seSSão de 12 SE de 2020 decreto^' asegBost^Beifi
2253

w h oSES GHH

a j 1° Este EsaBS escaaeiece sormas a defesa e

êt o argão' e de
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d^Brotdçã^^^BaSiEsLar Asma^3uEziDiscuiad^u5ecretaEa mu s íc ípd  dagaúdeí
e ê e a s ações s e que trata o 5Qs deste astugo também poserão sea 
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ArtE' par^E^efEito^dEst^ZiijMstasda-s^MO^^
[ - as3ma3ss seres sisos Zoo e Subfiuo vertEbraEa! 

oue pe s s e e b  sajasterísfiEa^ e e c u u s íe e s ’ o presesE^1 se escéfai^ escerrass
II - animais domésticos: aqueles que foram domesticados pelo homem, ou
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CÂMARA MUNICIPAL DEBAOPAUh s
k  - aninafl apreendido^ toso e quaDsuer animaD recolhido peas autosic^dEs H2m25xanj9s,HompreesEss^3 ^apreessãoicsaQSPojteiaQojaDeEt̂ QmasELesçsos
Vi - anjnaBs cospanhiaE aqueie dxaQOEueiiEO! passize^' de coauiiar cos omwscí
Be! anomaD de uso essnôSEcsE as espécse^ domésticas sjjadasí utiuzadafE daerLnadii yQodZEãSGonômEEX5ouu&acaico£
VIII - animal exótico: animal de espécie que naturalmente não é originária do

rerrít^ ’̂ jQasueQr^xã^ésnastróPiEXDuomésticafl
ixwji2a^pH5dEe22 so xuaiuser e e u CEES^q OmUb^g u  pe e l e senEns

- aEEEo ssses&dS aqueiE qss s ues 5̂e e  perEsse as espé^ss nãod^^êst^SdEsS
X ! anEflEOEIOE^E aEEEEEE2HEdo) ESSEEs E SBadOUSOs

púprrppfl os ac isas de acesso puu&co, dsspuoss de cBBEBtw essa! s o s ou semacompanh ante;
s es s l íc o s  decascos;

Xui EEnunEss aqueiE qss esLasE^5^ãOS xEcuucja&E em qss s js e
]açoEEipEnEij225 eEsace^^^^

xv - c e e h h o e s es e s s s s esou sgaBujEsE m^EESão cs antes em 
h e  pú e u q o s u pibse q  genets d&Eto ou Essem ^^^^utr^ amcas posadorsaQs djdGEs tran^^^iiss^ ou es aooamEmo* ds dEsnudes e ^^a^çoes a suaEspéfld E pÃQSEi ou sUSmEtEE a cEEQi5deXEE! dcEta OU mEGuEaE na sUasassssn^EEnEEE—EEaiEsO^E^EEnEEEOELamHuOi

xv! canES o cuEsartiEESO ao aioiamEEOG m^LE^ão eSEproffUBãO>
x v í ! gaci^ o' cEmipaGLiiSEniZ’ dsstEfido ao aduamEmEE m^sE^ão eBEpr^»uçã^> ^^^L^jBip^^^»WsEBindnWnd^anff^Bor5t^^
x v ii passos se sesp^i^íC^^^pE^^aúL^ e ues—Estans us antEoEs EsL^^Eão ^ans^ es s e es  pourrppw^Es Tocais csacEsso pjEiE^E qss ss ^^^pr^^eu^ a cemunsads e o pe s e s pú u iíc o * a s u ps e asne^^^ads^^ uá&EasiEsLadxaEiuáEi^ssarsxxEuEQXELsaD
x v u j ! eqUaiErspia ou equaaEão tEEpuutEcao mrno&o tEEpeutico e  dnOEEEEEagíO1 jnEerdiwcOmaK5XEEa^QXaúdS832USãO squiaçãs UiOQaEga§sOcua£XE5soa5EOriaEOra^E3DjmBasdes es ou coc ne^^^jadss eaps^aias s §e e s o  ao se se e e o ssí^ >̂"1^  ̂ps q^q e^cognitivo e social do praticante;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
XIX - estabelecimentos veterinários: estabelecimentos definidos em legislação 

ou normas vigentes dos Conselhos Federal e/ou Regional de Medicina Veterinária;

XX - estabelecimentos comerciais de animais vivos: estabelecimentos 
devidamente autorizados pelo Poder Público Municipal que comercializam animais vivos para 
utilização como animais de estimação;

XXI - grandes animais: os das espécies equina, muar, asinina, bovina, caprina,
ovina e suína;

XXII - guarda responsável: condição na qual o guardião de um animal de 
companhia, enquanto detentor da responsabilidade sobre a vida de um animal, aceita e se 
compromete a cumprir uma série de deveres centrados no atendimento das necessidades 
físicas, psicológicas, etológicas e ambientais de seu animal, assim como a prevenir os riscos 
(potencial de agressão, transmissão de doenças ou danos a terceiros) que seu animal possa 
causar à comunidade ou ao ambiente;

XXIII - maus-tratos aos animais: toda e qualquer ação ou omissão que cause 
dor ou sofrimento, tais como:

a) mantê-los sem abrigo ou em lugares com condições inadequadas ao seu 
porte e espécie ou que lhes ocasionem desconforto físico ou mental;

b) privá-los de necessidades básicas, tais como alimento adequado à espécie e
água;

c) lesionar ou agredir os animais (por espancamento ou lapidação, por 
instrumentos cortantes ou contundentes, por substâncias químicas, escaldantes ou tóxicas, por 
fogo ou outros), sujeitando-os a qualquer experiência que infrinja a Lei Federal n^ 11.794, de 8 
de outubro de 2008, prática ou atividade capaz de causar sofrimento, dano físico, mental ou 
morte;

d) abandoná-los em quaisquer circunstâncias;

e) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, inclusive a 
ato que resulte em sofrimento, objetivando a obtenção de esforços ou comportamento que 
não se alcançariam senão sob coerção;

f) castigá-los física ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou
adestramento;

g) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de higienização 
(limpeza e desinfecção) ou mesmo em ambientes e situações que contrariem as normas e 
instruções dos órgãos competentes;

h) utilizá-los em confrontos ou lutas entre animais da mesma esoét?iex)u de
espécies diferentes; s'

i) provocar envenenamento, mortal ou não; /s' /
j) eliminar cães e gatos como método de controle populacional;
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c) 5O^^2rto^estoiss aEbsste apropriado porE espresssr s u e v is e e  ^Qs Qie e se e^EmSe ç e (arEO^sE ai3i2adeBSEosstruir us s o e s e sEta s s s o s EIs EO UE bOE suSei SE atiQisade E E oportusi&ad^' sE eseOOhE (prEEErescias!’ EHjtersEssfflOEEEEOEEortaEsstoss
s) sosas ossisoses e coEQashae ss s ie sx /m pessoas! suas

3 à 129EEESs E' dHEE ^aEXIOhSE^E^BSS£ (Se 2 jBXeEEsE1 dE
e b s e ); OuErecessE oportusiEodes sssteraE&es! EEsuoasso ox o s e o e o x  bragas, p orgasEOEãE sosai (hsraEEia) sestrE sos cosos! s s s e s e is e o a presesço1 se areas ssisolamests e de afastamerito para ss gatss, recEshecesclE e  uss ds seu espaço;

srsg&sas aBOgsiSISOsiEO^stl D̂^^^BE 1̂ (sEssSrB^)^pMOcuiagBZS
s s o e s i isciuissOí ps^Bo^isisode^ recreoEisoa xsgioraEEriaE! se msso a presesir s 
sésis (SEzio ocupaEBEsaEB e a srusEraEãEt aoéB se outros emoções segOEisos! coso o mess jossiEsEseíBEesE (seprEssãE)! osgsstiaEstressE! eEEssesurosso> cossiçõe^^ErEEEEEsts 

a s e i 39 cosssEueE obsetiiOE basEOxos ações se costrooe sos' popuioções□sh s
Hpresersa^EroEEse^iOsd^^^EeEiessor sxopuooçã^BsiEas 
e - criEG EEstes seriE asuoEisor sEteEos se asEssificaçãx 2osossroE3ssEBOapopuoEÇõe^asi^Bi^d^EusicípiOjj
nr - criar! impostor e s e e s prEgra^os s e  costrooe reprodutivo por mss s e

OffiEEEB2OES2et®E0OOstOÇõe^EpOEOÇõensesSícUOEs!
ev — cruas lopostor e gerir programs se esucsças essoosesso a guarss rEsEossase^s^asi^siss
v^criaB presestisOi
a s e i 4° cosssEueE objetisos basEOEOEções s^s^^sçã^E costrsoe se
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
I - prevenir, reduzir e controlar a morbidade e a mortalidade, bem como os 

sofrimentos humanos e dos animais causados pelas zoonoses urbanas incidentes, prevalentes, 
emergentes ou reemergentes;

II - preservar a saúde da população humana mediante o emprego dos 
conhecimentos especializados e experiência em saúde pública.

CAPÍTULO II

DO CADASTRAMENTO, REGISTRO E IDENTIFICAÇÃO DE ANIMAIS 

Seção I 
Dos Animais

Art. 52 Os cães e gatos deverão ser obrigatoriamente registrados e 
identificados no âmbito do município através de um Sistema de Cadastramento Animal.

§ 1? A identificação deverá ser realizada de forma definitiva por intermédio 
de microchips ou por outros métodos cientificamente aprovados e reconhecidos pelos órgãos 
competentes.

§ 29 Os responsáveis/proprietários de cães e gatos terão até 2 (dois) anos da 
publicação desta Lei para microchipar e cadastrar seus animais.

§ 3? A partir do prazo previsto no § 25 deste artigo, todos os cães e gatos 
deverão ser microchipados e cadastrados até os 6 (seis) meses de idade ou quando forem fruto 
de transações comerciais.

§ 49 Outras espécies animais, a critério da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
poderão ser incluídas em programas de registro de identificação animal a bem do interesse 
público.

Art. 6^ Compete à CPBEA manter o Sistema de Cadastramento Animal
atualizado.

§ I2 O registro e a identificação animais poderão ser realizados na sede do 
CPBEA, em unidades móveis ou em estabelecimentos veterinários, devidamente cadastrados, 
autorizados e supervisionados.

§ 25 Os estabelecimentos veterinários que realizarem registro e identificação 
animais deverão estar cadastrados e/ou licenciados nos órgãos sanitários competentes, 
conforme legislação vigente.

§ 35 O registro e a identificação, através da implantação de microchips ou 
outros métodos cientificamente aprovados e reconhecidos pelos órgãps-^mpetentes, dos 
animais referidos no caput deste artigo, deverão ser realizajitís ye^dtlusivamente por 
profissionais médicos veterinários. // / /
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SAirPAULO
^49 Fi2a

E^EEJ^E^
a s l e  pasa1 xa2as!ra^ttEiOdxnjmEJ3i3essoESá2iZuSOieiá&JSo dSErs 

Eirjgrgse ^^Hoss c&Edsn2ado ps l ^s pb s a i^^s js^u^^^s®smEiEESã®2SELiE22OSEEEEEEESã^EOZEoaE^2E2OE9
fOEOí

I - nOOE EO GESS^^SEaJEt^^ EESEs ESO cOOpeiP
iEiE[OSei

inroata p^^jESp^áfflB
uv — dads 3EseiEn3ES a enGec^Edacs^ co animEi e médcO stEsnáuO qseSEELBOHE^EEiaESiiEEB
ASJ 89 SUEESS ZOES! LSEESEESEEca1 ES

ó^jio da anESas é sESEgaLóra a a c pb e a  su a z e s^íES^ e5BeESEcjad2 KasxsdasuSED e e e e O’ e s s eresponsabilidade:
— ES seSoO&Sá&iZbSOZSjEiárP EEBS EO OSO ES tsaESEErSE^3 dS HEssosEasjiEadSiEOsiJEdadSr;

iiaaajesp^^^isajEt^^ atuaoosEs^sxEJiSi
2arásau®EE EEqsaEuXãssKeawzad^xiuauEESã^EXEgssjS^ssE 

e e rEfers xazussstE ars^ssE rEsssn£á&iZE!S0JEtárSD dXEEmEEEgflSusado pe3m2cefi GESpOEeEEOEgSnEEaEjBS
a s j  ss o s óEgaos 3usni2SErãs e[EEssar otErjai e^u^e e^ esou sopEE^ESdicEEsS aSSSsaEES XsSOEEUa2aEEíSOpiZdE^ oXEaSdSESpOZSáMZ ESSoES

k  cudasos uáSãExsS1 ss aQmEESErais e maEso co asmajxsroiJEOs es ássa ursaEE,0Qé^R®3deEEEdi5uEEBtErJEá2^H3EEEEE!

gApjjUHB
Dac3Nu3^SEpUiASI3DABC3ED3SC!3SES3aDaES!3E!ESIMEH

VEt ERiNÁRJOS

Asa yS! SEgESSik ZOEU[acuSEE[ElXaES E gatSZ ES ^UEOZJ^QS SãS pEEIS ESErá se^rsa^iEd^Etsa^ dssssasE peiosEEEoauSESES a3oezsuaza33raos9 SEgystro E JESEjaEã^EBiaãiESi^^ZcJSúSLS^ ESSE qQO3EIEE^bdEc&u2S soua
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CÃiARAUUNCJPAfliUSAOggujO
Ajtj iii nHenuroie pepuDasoonauEor mej^Ee esEetoDosaEão aorurgos^RSorurgos H22tnPE£pJjVH POfiRnp geflneTt^H^KyrflHmTOKm SmCgs gmSSpntPrffl5KnrnárjE? dHfflflHmgme
Pyjágjafo újrBP^ o  eadasuramenaEos 95jabe]22rmenf5iH5jeringjj2s e as wjíqjgja^g3atnacePijvs^d5a5nã^B9]Beanj3adoss5gBnndBr3gBiameBiaTã^) d^PdejEEauLoEa

CAPÍTULO IV

DSafflSUsJSaEHHJB
22ÇãW

D3a2S2333a2322Z23S^S3333j32á3j25Se2SSDSSB2lE^B333aEE^ S^3e3DflBE3aEEC5iS

ATu 101 ORBfflprjeiáTío/responssve^H e^BuodadoBEe pe3ueno3snomao^Ee^ o 
0aseHHgEa]ajSeDS3EES22a2a0Sffl35ESEaEEffi2Ess pSjSoiógjsasieiOiógjBa^^QQbQeEiSis
d^^aai

Aj! 131 Todo aB deSS esuar doEEoDSdo,de mpdo a Se 
OmpemreE a fug^Q^ agraSoZ SSBeS hSQgEES ou a ouEuES aEQDaBSIB3G 59Q2 aaBBaESa a 
PflSSSSai^^EEe^^ESalagladaajEaSSSBaS^jeniaSaEaSalHi^sSSS^aSSSIlSal

& Dl sffSjuamjSaES djSpoSiS no 52353Q3S2s  arEogo oS SaSS aaSEEEE&EaEESeemspmunoEerooss
E 29 222o SES SomeijdES pe2PSmaosiin3B São
E 39' o s de devem se rPSos23er e

Ba2as3ja3 os anomaos no S2s23ma de cadas3SamecE^> Anomai do 332099320, s ps u e s u o 
esiEbeiesd^’ ppuasuuuDu> josasEaSssuASEo!

1^49 Quando x e  danoso spEpmeodo sobe guarda u^oseposio, esuendnjiSeg^ES59MeS3EnsaE2lEdadffiE3eEl3deE^i^55^^GU2SSI
Aa IQ jd^eesooEsabQDudaoE a manusenção

Be^anQmaQ^e^^^SueEEE^EondQSoe^d^aDojameeio^aDQmenieEão^iaEd^^DenieEiSi, ue^Eomo
as pBeDQdenEQas pesEsneuie^ remoção omedoaia dos deoeues por es deosados nas soas ou

e D° 2 sESSE nesiE ariogo s S aEDQEa1 UamSém ao cdOdadou de pequenos 
a^apndosoe^y^aDajameeioa

«29 apraogodg^s^ PúuDO^s, e^^S33a
de prese33ação permanecir (so, nmermoxa 2 FedeiaiE^ de mao^oe
BsPgnE^H^^^ao^d^asess^BEGios^’ d^Duno9i3o^d^sã^paE[^^^B7fli^íi
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c á ma r a w mc jpa jd E

éEg ^^rEpnetariE^bspossaseo^^ cossutor su cuisOsOKxequesOí asoossi 
nscousose coEEsosasiEs! foca obsogoao a reaoizor a csoeta sos- fEses s e e s s is s s s s sos s o e s s

senerão sss sesoso^est^' adOssOâiEsosos es recusaastes o e c^e c o s se ossm e oosediQ serrEEE s^q s s e Eú e o  ^Eaaioçã^s^sdoress
é 59 os sejetos mSl EeEs s s peoo proproetariE/rzspossasei-' ou cossutor sos 

pequesos ^ooet®EbiicE3
é6g 3psoi2i3^^BeEpej^B^fsae^psosesiaste^^ gaso®

e posseoEs pe b  sevesso essss fsses sss s e s e o s e s s ass s3si2S2ssss^ue captação sdresageo de esgoto.
e 79 o  sescuEEsOEEstE so sosposso seste artigo ioQi2ora as seguostes
jwSSeSSêsciO fESSã^SEsEritS! 
nHEHO3E^0a@53E®2U3gssS^irisESiE23
mk E casXueisciuâsciEEUtOE^EObrE!
Bsti s os prEpriatariss/rzssossaseî s u o c e e obrogoaoE a EEstexs asiEas so3iso3os costiE e SEISE! c o s s e s s e ! oeptospososE e po s s o s is o s e casosos! 3osoeucopesiE! sisotraEueite' e caoicososose' fsoosos e seoss sosisoçõeE obrogasEroas por oei! bes coso o 

ê l° MusicOpEl1 SEESseciEOstS e apOOãOçãE
& 2 o  sescuEoiEostE so s o s ps s s e so casus sesse astogo o e e o o c e s o e s  EEguostesasçõesbsSipesSàsteEesseEOSEeiEEresistos^EUtsoseosg
I - advertêscia formal psr escrito;
SHauosscaRa^iSKSUaests^io 1̂ reoisss 

ssarsi
22 36i é prsBisO abuSEsas a&iEas es qsaEEues espaBE púbDi2o suprosaHsi
H^agr^ gsnH O SO SispSstO so 5E5US SSste EutlgSimplicará as seguistes sasções: ,■
mesaiEEEESEESoa^^^^BP«
n^EHD3E^3$BS3E3nEÍBSEishBtSi SeaES^IEv^S^^^^^I
ji ^^UD3^e^^^âSS^3^^^I^S^Seisci3^3ci^^ãO^^Kl
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CÁMARA MUNCIpJLDd
RASGAUas

Aja 39 NO ^EO ES uUgE SU furto ES aniSEES E S^SSsEZ^ EESE SSSssEEcgda a o pb e a s s píais msco ss 72 (setESa1 e duassuSGESE ^aso ssrão 
^sn^^ira^s aEuEEEXsaEEOEEESr e s pjSpGEEiá2SzrESpOE2á^i' estará1 exposs as sançoes 
2SS3EiaffiOEaráSaE®EiG®SEriB3ESSiffleií

a h e  apaprassiESposEB dSwó&eEi csussEsaes cSS1 ssassejo
púbEEOSESnOSESlEhS EãXSQa^ESSpEtamEEuE' fe^ZE^i^BS^^^^ilE^^aSSS^^S^SS psr20ESffiEEOESEa^EiqEeES^EEEEEflB3«^EErEgfidO^KEBta[EBarSEESa32SE3â^EsOBmffisvitar tacio a fuga csms o ataqus a pssssas ou animais.

ASJ 39! 2EOpSE2E2S222EE pSZSESSVESãO SSERáiEO^ufaSLadES
POrESEOEEEuSr 2S OSES E JoEESQ amsaEaZ a^^Ssã^ SU q^aoes EcSSEiá eEZOlBSEEO irafflEUEESffiUE0EEá5ESESEEuEsa^0jefiLadOiaí5 dxsrvEsos!

AJJ 20 SS psopSEáSIEÊ ES JSóSeES ^UE abJ^SES c es e s EEc ES1 sSSt^EESa E
dizsrss que ideniifiqusm a prssença e psriculssidads ds animal.

Art. 21. 0 não cumprimento as dispssis css arts. 18, 19 e 20 implicará ass

ijEdVEJíáEi^^ss^a^po^iS^^ssesLase^^^E^3 psa^EarsdSEEaso!
I! sSEE ES RE 500,00 jqBDQSESS rSSS E fESEÇãO’ ES EOVO pSES pEGS

EdSEEaSOy
rn ! es ^aSO ES dSScsmpSSEEjo ES pjESO E3tESElE^> EO EEcSO IEESLE Ert^^inU^^E^S^^^^^3E0!0^3SESSaE^^^^* pOKdl^Sa^ie^^IS^^
ASB^^CEbeSSOSOEESSEEESftHflESESSaBEaSSaEiEZS1 XSbESuS 

e s pepueEOEEioais es ^eas c o s u e s e s s e s e b e piEservEdo o e e g e j l s e s e s e s j s parsESESETEiaEEHE X^SóSeESz

s e e^
ra^EStEEEÇãOE^ESE^SOrie

a h e  EQiasx^sortE d^aE^a^iO^^uasd^E^pispG^L^^SEipOES^^^ 
ou csBadorflEss^sst^^EiEposEiEdSEEada3 dxsdSEEXors^xã^BferEcerES33Sodoou risco a saúds públicas.

& l° CsEfiJEerS—SSdHpOSSãO adSEEEdE SB cSESEJ SEBElE ^UE atEESE a 
dEEEBmaHiEVEESSSE
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
§ 25 Ao proprietário/responsável ou cuidador cabe informar, no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas, a morte do animal no Sistema de Cadastramento Animal 
da CPBEA.

Seção III
Da permanência, adestramento e condução de pequenos animais nas vias e 

logradouros públicos, parques e praças públicas e demais locais de livre acesso público.

Art. 24. É proibida a qualquer proprietário/responsável pela guarda de 
pequenos animais a permanência destes soltos nas vias e logradouros públicos, parques e 
praças públicas e demais locais de livre acesso público, exceto em lugares específicos 
destinados à socialização animal.

§ 15 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os pequenos animais 
reconhecidos como comunitários com cuidador principal identificado, conforme o disposto no 
art. 45 da Lei Estadual n5 12.916, de 16 de abril de 2008.

§ 25 É proibido o adestramento de pequenos animais nas vias e logradouros 
públicos, parques e praças públicas e demais locais de livre acesso ao público.

Art. 25. É permitido o passeio de cães nas vias, logradouros públicos e praças 
públicas abertas com o uso adequado de coleira e guia adequada ao porte do animal, devendo 
ser conduzidos por pessoas com idade e força suficientes para controlar os movimentos do 
animal.

§ 15 É proibida a condução em vias, logradouros públicos, praças públicas 
abertas e demais locais de livre acesso público de cães mordedores viciosos cuja condição for 
comprovada por autoridade sanitária competente ou por técnicos da CPBEA.

§ 25 Nos parques públicos fechados, a permissão de que trata o caput deste 
artigo ficará sujeita à regulamentação pelos órgãos competentes.

Art. 26. Qualquer pessoa poderá solicitar concurso da Guarda Civil 
Metropolitana ou policial quando verificado o descumprimento dos arts. 24 e 25 desta Lei.

Art. 27. A infração ao disposto nos arts. 24 e 25 desta Lei sujeitará o 
responsável/proprietário do animal às seguintes penalidades:

I - advertência formal por escrito;

II - multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);

III - multa em dobro, em caso de reincidência.

Seção IV
Do recolhimento de pequenos animais
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^a l l a r a  Mu NICIpAJDESASEAnSO
BSsi A 3SOSâSOE ES tECaCE! SE cpBEB psseSãS sei apEesSOESI S

recsDhESssepesdêscos s^sB^EseqaesSfi xsaaseasoaaefusiEEXSEESEHestsLei( sas seguistes circusstâscias:
L »sjssfflaKiai isgsassusss psbiicEau LEsas se ossxuesEO ps e o ic ee s

i - soestes (css soesça oasifsssaES su cosvaQsscestess su qas sejas 
h e e ee s se esfEsmsEa^Es asfEcsECEstEEOssas! sesse qae s s e teshas asopsiEtasis/iEs3ossasE?i sKuiEaso^xsteja^EOotox^EOsxaboisasMwSHEixsossxuesESpúblico;

njr - w se EEas-tsasEZ su ss sEfraoastO! spEsestEDEO frasuras! 
mszagBa! b o s o s sb b e o e e se o e c e s e &q  oatooasãE! fssosas essessas su profuscas gsEo^ss!- sespOEsoas! ests^BUtrEs! e qae estejEE s e o s ex ^e o s s e oograBOurEE pú o o b c ez e  

ns - ^jsessos^^s^ hupstese se agressão EorecoosasE a pessoas su assas sRS^^^EEIS^çãSQ^^U^BssSL^^^SO3S^s^^SIE^^C2gr^C2arS^S^2QIsS^E^C^CES^S^D^^^^^is^EE
púbSCE!

v e Esrsesors vBcaosEs! aass cosstaB?ã5 puEsoridase' sassaroai s e c s ic e sEa CpBEA e u  mediaste comprovação por bolesio de ocorrêscia policial;
v i - se prEproesases paosocuoaues su esuBSEestOs pú q o o c e s

vi — promEtEses se aaraaos u s ic e s (mordeduras! asrsshEEErEs)’ pesos qaas 
possas aaestes etooossocExe soesços prosuEOsas oesõExesporariEKasefisitivaHEscasasitases su sefErosses! css1 cEoarEvaEão oasoassem umdade de saúde.

& i° o  asooas rscoo^Eos pe s fEsço so sasPostE sesse astoso s^aests posersE ssr ressoEOEa por seu prspriEtarissespsssaveo'' su c u b e s e e s ss ^E^sassE peoo
k 29 ss asooas rscoohoEos «s sepessêscia! sa c pb e u  pessasecesãE por prosE ss 3 (srêss soas sseos! pe s e e s s s pe c ie s c e s is e e fsoosos pe s e ooss ss ressEt^ pe s seaproprietario/resposavvel su cuidador.
& 39 ss asooas rscoihuEos por oatovE se prooEçãE se e s s e v e s u s ic e s  

(osrEEESEs! ErsEshEsrEss pEEESãE perossecer psr as tesps mass sa c pb e u  qaEsss secessaria o EbssrvaçãE pe s e certificação se seres su sss pErtOEsres se soososes ssioporEâscia eo saúde pública.
é 49 A CSISSriE ESsBEE EOs' prEfissiSsOBs EE SBE^^SSEE aUtESBEOEE

sasosariE oasocisajEs asooas qaajificaEEXE é 39 psssãaaES n^^E^iuasE cuoaris s
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c á ma r a  mu n c ipa l d eSÃO PAULO
5S° 259EBaS39SEEaEE3ESiE*Z n99592a93udestea^rg^R^SBP^^]yj2a^S2^HRJ9^^^ psEiEitflsaMffliSpBi J^S3BS!L3gffl&BãE> 5^0202

SjÇã®

ã h  29 Ox QoQSu 3QSE5u w mE peUiAflPBSAUi&Wi sob a guards sa psEjEBtEB
BBSS

ll SP^jçãOg
MEutanám
E 19 O jgGgSE HO ^^^^QetgTíG/iTS^inSáVG^H ou Eu EEpEH EOnuOsme os

pazos esEa^iiatti^i^’ nSs êê 2° e 39soaEti 28 eEste l ei ^os^já o e o s s e s a^&s asauiação fanoEEi so estaso p^coiagiEO3 b ü u e e e zoossa^^^ sauzasE po taEEiEO sa c pb z a  a mgsEEte assesentaçãO se sOEu^EnEO’ se so pzopEiaáSO! EOm^^Va^^- sE 
a 29 QuansE o animaE sac jesgahasO’ sãE possuis seGEiuscaEE s e sagistso
539 2Ua^i^Bejj2ca^^^i^3éSnEES^3^S^B^A33^^Hes^íSEb2e2^íO^Eei2sLE 

bEmEsas ^Eesga^^^2s^Qã^ue^sea^2a^^^^L^i2^^^a^ue^sOiOH^E^^a^^a^OEtaOfl
®9 QuanEo o a^isa^nã^uO^Beaga^^ so pBasxE aca 3 Ttjêsibua^uceia 

pó s seu po b s e e io Ou sespoEEfiEEi! após asauiação so astaso .p^soiEgiEO3 sifflEo e

1J a ^jssoa^ Usjsafi ou ousuauEasEpEs entuESEt^1 poavia! s e  fosma sue- estasse^a^EEauiaEasEuaEt^BEO^Eu3sa®Ete^EesEHEaGasBEaEEffiOEEi^aEâ5
njBP. s35uOES&O aojmmrns-
it  j a 3u e tenham z o q s pu mEs s e atenses as

5 s ° ammassaEomisos
as suas pesa a csiasão s e seQsa onsise assavas so postai Animas s e gestãomunicipal.

a 69 compEEe a c pb ex  ssvugaz^bO site ama a^ s sos arnomassim como a àivulgação àa guaMa i'esponsável.
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CÁMARAMUNUCÜpAflDESÃSipAiTLO
é 79 ACpb e mpSSSE USB parSES cEQuUSJS SEES! supOEibuBSSSKs 

e r 2E^E cSSESSo ES aSEQaiXEcSQiEE^uO SUSLEuQ^E^EãO pESlO paGE E dLSElgpEy^EuS 
feifiaiffidEÇãOí

& 8° a  eUtEESE SEGá QSESda ERESEs O' beS-eSES EO EStOEl eSEZEu
sseaçaís SdSE^D^DejsxlQiQs^xsiKLSLSESbe o^xofiDesiS Essoa^E^ssasoE Rpr EOESEas gSaves! urassas sec&SiEOs gavas su eSbersiEEEas s e ss e s ! os e r e je sãopossam ser aliviados por msis ds analgésicos, ds sedativos ou ds suirss iratamsstss.

é 99 A HE dESEJá SEJ QSE3EE E reEuSEE ps j SéEE2 VEtEGuálS gESVt^Or púbEEO SUSEQ! jEspos^S pao EieESESEiO EE ESi^^ ^E^ESEE laUdO 
cacBSSEEZSZE ^]Su SJ^ O ^^SpOSt^ EE SEE EStadBEEi 32^1SIE^ 2008ES cSEsUSES cSD gj^SEOEEI^^^Sr^ ^^^^^3E^^ESOJ^aSE^sE^C^BJSuEÇ^^^Ee^iESta^3SJDaS—c pb e a .

é 301DEJ—SE—á mSJtE r^E^3CSdLatXXS[CEEU]a ESLESSa fSfflwSSSdB! 
5^^^^^^ESp^itór 1̂ ^^sSE^^^SaSS VEdEdE ^LiuSÇãX^^SiO3O3EDE píSEOE^í^' ds!esirssse, ssfrimsnis ou msris lsnia.

s s e^c q

públlbOWpSlVEdffl

a s j  3H’ a^ESsos posia3osa3Eti E^^sS^^sas espaciEiZE
cSS ESSEES SUSSEiESSB dXS&lEK3EESgtti^QarXU93SSSES^^EcESS^3e5EO2E

Art. 33. Fica o psdsr público Municipal autorizado a credenciar e auisrizar
r e s s o e s fuSEESi e escEiEXS’ e s e s possasosa^dsrasEdES ESpEEEiEÍ
aSESffis^EEEfiEa^SOESSE^dSESSEES’ hEbiSaEE^XSfCÊBSE^RSUpiEfl

njj ss os c e s e e &e ie e j^s s l s e je ! sac soo os2sn^BBHE E 3SSSS ES SEEE5SE pú^^^SIE^^ SãO cEE&EEaE ES EEpOEESOES raJ2V^^^^^BSL^3^^aSi^BEaBSiESã^ES3a^^^3^Sa^U^^i^SE^ÇiaSS
I- multa ns valor ds R$ 820,00 (sitscsniss e vints rsais); /
n®S cSS^3XELEuPaSLuBE^ES23u00,00DSw£^jheEiOSueEiSR
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
III - a partir da segunda reincidência, o valor da multa será duplicado 

sucessivamente e inscrito na Dívida Ativa do Município.

CAPÍTULO V

DA CRIAÇÃO, ALOJAMENTO, MANUTENÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

PEQUENOS ANIMAIS E OUTROS ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 

Seção I

Do alojamento e manutenção de pequenos animais em imóveis particulares não 

destinados ao comércio

Art. 36. O alojamento e a manutenção de pequenos animais poderão ter sua 
capacidade determinada por autoridade sanitária ou técnicos da CPBEA, que levarão em conta 
as condições locais quanto à higiene, espaço disponível para os animais e tratamento 
dispensado, bem como as condições de segurança que impeçam a fuga dos animais e garantam 
a segurança de transeuntes, vizinhos e profissionais de serviços de entrega de encomendas, 
correspondências e afins.

Parágrafo único. A quantidade máxima de pequenos animais (adultos e 
filhotes) nesses imóveis será determinada pelos técnicos da CPBEA, levando-se em 
consideração o bem-estar do animal e as características do espaço disponível.

Seção II
Dos estabelecimentos comerciais destinados à criação, manutenção e adestramento 

de pequenos animais e outros animais de estimação

Art. 37. Os estabelecimentos destinados à criação, manutenção (pensão) e 
adestramento de pequenos animais poderão localizar-se dentro do perímetro urbano, 
obedecendo ao zoneamento vigente.

Art. 38. Os canis individuais deverão possuir área de abrigo e espaço físico 
para movimentação, com área compatível ao tamanho dos animais abrigados, não inferior a 5 
m2 (cinco metros quadrados) por animal, ou maior, em face do porte do animal, segundo 
critérios técnicos, com paredes lisas e impermeabilizadas de altura não inferior a 1,5 m (um 
metro e meio), sendo que o escoamento das águas servidas não poderá comunicar-se 
diretamente com outro canil.

Parágrafo único - Os casos omissos serão tratados deXMtdo com critérios 
técnicos da CPBEA. / / /
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 39. Em estabelecimentos veterinários destinados ao tratamento de 

saúde, pode ser adotado o canil de metal inoxidável ou com pintura antiferruginosa, com piso 
removível respeitando-se o porte do animal, ficando dispensadas as exigências descritas no art. 
38 desta Lei, desde que a permanência do animal nessas instalações se dê para o tratamento 
de doenças.

Parágrafo único. Os casos omissos serão tratados de acordo com critérios 
técnicos da CPBEA.

Art. 40. Em estabelecimentos destinados ao adestramento e/ou pensão, deve 
ser adotado o canil com solário (área coberta e com espaço para banho de sol), com área 
mínima de 5 m2 (cinco metros quadrados) por animal, sendo o solário totalmente cercado por 
tela de material resistente, inclusive por cima, ou a critério de técnicos da CPBEA.

Parágrafo único. As normas construtivas para os estabelecimentos referidos 
no caput deste artigo obedecerão ao disposto no Código Sanitário Estadual, no que for 
aplicável, e nas demais legislações aplicáveis.

Art. 41. Os canis coletivos obedecerão às normas construtivas dispostas no 
parágrafo único do art. 40, e suas dimensões serão proporcionais ao número de animais a 
serem alojados.

Parágrafo único. O número de animais por canil coletivo poderá ser 
determinado a critério de técnico da CPBEA, fundamentadamente.

Art. 42. Os gatis deverão ser construídos de forma que sejam higienizáveis e 
de forma que evitem a fuga e lesões aos animais, tendo as dimensões compatíveis com a 
espécie, sendo que o escoamento das águas servidas não poderá comunicar-se diretamente 
com outro gatil.

Art. 43. Em estabelecimentos destinados ao tratamento de saúde animal, 
deve ser adotado o gatil de metal inoxidável ou com pintura antiferruginosa, com piso 
removível.

§ l9 Os gatis individuais não poderão ser superpostos a outros, nem o 
escoamento das águas servidas pode comunicar-se diretamente com outro gatil.

§ 25 Os casos omissos serão tratados de acordo com critérios técnicos da
CPBEA.

Art. 44. Para a higienização de canis e gatis, individuais e coletivos, devem ser 
utilizados produtos anfifílicos e desinfetantes seguindo o Procedimento Operacional Padrão 
(POP) produzido pelo estabelecimento e aprovado por técnicos do CPBEA. /

Art. 45. O Executivo regulamentará a fixação de çxfeTips para os 
equipamentos descritos na Seção II do Capítulo V. s'

Seção III
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Da comercialização de animais vivos e obrigatoriedade da emissão de Certificado de Origem 

dos Animais no ato de sua venda pelos estabelecimentos comerciais de animais vivos no 
município de São Paulo

Art. 46. A comercialização de animais de estimação só poderá ser realizada 
por estabelecimentos comerciais de animais vivos regularmente estabelecidos no município.

§ 15 Os cães e gatos comercializados no município deverão estar castrados e 
com identificação definitiva, sendo que outras espécies animais deverão possuir identificação 
definitiva.

§ 25 Cabe à pessoa jurídica que comercializou o animal acolhê-lo e dar-lhe 
destinação adequada quando o comprador não for bem informado sobre as particularidades da 
biologia, comportamentais, higiênico-sanitárias ou do porte, quando adulto, do animal 
adquirido.

Art. 47. Os estabelecimentos comerciais de animais vivos estabelecidos no 
município de São Paulo só poderão desenvolver suas atividades após a obtenção do(s) 
devido(s) alvará(s) exigido(s) pela Prefeitura Municipal de São Paulo e a inscrição na CPBEA de 
São Paulo e deverão, obrigatoriamente, ter seus profissionais responsáveis técnicos registrados 
e em dia com os respectivos Conselhos de Classe.

Art. 48. Os estabelecimentos comerciais de animais vivos devem manter 
relatório discriminado de todos os animais nascidos, comercializados, permutados, doados ou 
entregues à comercialização e, no caso de cães e gatos, com respectivos números de cadastro 
do microchip no Sistema de Cadastramento Animal da CPBEA de São Paulo, inclusive com as 
alterações relativas ao plantei (de espécie ou raça), o qual deverá ser arquivado por 1 (um) ano.

§ I9 Os estabelecimentos comerciais de animais vivos devem dispor de 
equipamento de leitura universal de microchip para a conferência do número de registro no ato 
da compra, venda ou permuta, ou outro equipamento necessário para a leitura da marcação 
definitiva utilizada.

§ 25 As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, 
que deve conter o registro de todos os dados dos animais e dos contratantes, bem como dos 
respectivos estabelecimentos comerciais de animais vivos, que deverão ser informados no 
Sistema de Cadastramento Animal, nos casos referentes a cães e gatos, do município de São 
Paulo, quando couber.

§ 35 Os estabelecimentos comerciais de animais vivos devem manter em seus 
estabelecimentos documentação atualizada dos criadouros de origem de todas as espécies de 
animais comercializadas, constando CNPJ, endereço e responsável técnico.

Art. 49. Animais que demandem um tratamento diferenciadp-f- 
tatuagem e outros) devem estar identificados através de sistema aóêcúxâ 
previamente à sua comercialização, permuta ou doação. / /

amento, 
à espécie
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c á ma r a ü u n ü ü a jd ESÃaEAÍHS
é 1° Kspjosedgnemss gTtadBajogapUjdesjeartrgogãodeRSgpgffSgbjirdagM

ss sBtabenegTmenjjRflmejcnan de scogem su se quaDSue^ sutra estaseDesimenaEde' ssHSffleBSiPOjzeia^SnajD^SSEasaBJSgDE^^SBSBníEE^SEiaEBlSSSEES^^ idesSiüi2SdEEI
& 2° DeEiãseESBeE&EEfi as regrasqevistas’ na iegisDa3ã^sigente quantaEaEgpé2ie9ESfflime0s®Buinaçã^E5i3ffl2aass5iad3EEaE2HeEia0E®ninaiaBiEeSi3es
a t i 501 a  daEEaE se saes s gatEs ssoesá1 ssr seaDiEasa sesse que estes esteja 1̂ d̂ 2iiii2^3^Sa22stjMEass^’ a 3j3e q gs 2b s a

parograuE s b e e e i QuaDquer anomai a sei ssas^ sese estar ossntE se
mídis^a^utiiutanEiasí

ASEOi 2e22EnSEinaEE diSSesH^B^MEHaQEQauQEaEãSISEQEEt^'' S^GSaEãE222^0^1 fjsa^jdasts dd^í^seGSSd^HíBeciE^^^uSaESuHSGa^ss^aiHH^ci^B^BaSgBacdaí sss
e  19 oaGstaEeDesQmentE^s permutEm1 aees^wamuferEsijéjtEis e aBuubia^seBeGãE sm^uisa se sxnomaiXEnQaQEssssE a3afflEE^s^sEflBiá3Q3si
e 29 2dan3S SãS expEstEs paQa 3PmersQaDiEa3ãSS Ed deEdtaJ Ss

animais fBsazm ama sen assssE sosua! e ssnEiE ■ orsa àesmecEBaDi
Am 521 os 3eE3stss à EEmaBEuaDBEasas ssr 

sQaiBameEte s e e

sa3agcau®nEEEi

ase  ammaomEECEai®e e  padDE seven
& 2° ssmerssai®mnimaisE23Es

mdjiEHi^Ee' sas pass sesem esEu em ussai se name se csgostrE ss

se pjEEagãEE^1 pe d e s Esmecsoais se anomaos s q s e s ^ taos sams

Actj 54| t e s ee s  sue semersoaDiEsm^pEem so£232m2tsm
animais sospEr ss quarantenEiEEi sentis su faca ss EsBaseDes^^^sEsmers&aDS impressa e ns d e s e d se ssmersQaDQ3a3as s pq e^^^^^e operasBEnau18 7 7/
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CUma RAUUNCIPAUDESAaPAUBO
3QSQ2EOQu]SQQaje23eBa3d39i3iS2jZSÇã3(Iim233j9Q££Sfiü£uÇãEnQ3 es3a^eie2Tme2jo e de disp^jnSys ee  jessdu^ asSflnadp e acfflEansado 3510 médico H92£aSgijw 52Sp^!Sáje^^52rB3nen3es322eie?j2ej3^

a j 5510 eEESEESsESuO S^meuCSaD d5 Senda de ammOs está ^bQQgadE a 
emj22GTO3a3rcyM2ndÊB3i222d3d^Ej0Se0E33flEeBE33EE^3Euffi&Eã3Eoflfin0aESL3estado de saúde por laudo assinado por médico veterinário responsável.

pajágjaügfflffríM o s mseQ^E3BS3ta douaSdoa sei as5B p^améduCo 
veeiiEári^ErãEDegnEmEEtaíE pe3Q2deu23C!tiE9MiEiEip£3i

AJt| 561 Fica o EXeCutíE aQouMaEE a JSgSiamiUial a àS2ELZaEão de
ufflgSnamsE5 pLy^QXQQipama2i3xess2u2s sa«e3ã3DnEaEa?Et2i3nEesi^Eai

AitiEEiEaSEabe2C!mE5Er naoE^EuEem
as d^^^^õeÊ dos ■EtS 46! 43 48!49,52 54! 52! 53! 54 e 55' desSa1 26 esaQãSjiuos às

nHm^^^^B^3^J^23S33!S333^J^BL2^^^n2^ie^^ 
nBR^Ba0E5e[ncEEâDCEEnEEEM Qgooiowmii1 jesgj
q t J a paEtu da sESDEa ieED3SêB5Eo o Su o  da 2QEE seiá dEuESdoSUSgEamEie- l^insMiitoCTDVida^tiCTdBFMrBiciffio).

CAPÍTULO VI

DAaNSRjAHDEjjNBjBjAB^^ ]j s^^J!JS1r ^PBJSAB[ÍBA533Sb  

MPEHSABPaSTABOflABDBsHVROBHRBABÃSHBÃS

AH 58| Ficam pooibidos a indda^sao e 0 de emeJauXE
pa^g^^ anics ouras formE de sc33ã3 de cães devEiãE osàsàsàs a^^eiaBaraffa^ypgdeBExgcut^rn^ffaii.

Ca pt u LSI
DA3S^^EAS^SU3S1^^!^) aCASST33333TXfl!A3S

TBMPoEÁEw NmWUn iw Pim

Aitm9[ Fica a^^r£zadi6 n^Muni&Ei^> d^ae panotemporários para cães e gatos.
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c a ma r a u u n c u pa jd ESASEAUb O
Ajtswii oamreatesporírios 3geQ9segposEá2ei9QSQeuãE e§tsflprevi3meEtscadastrados na CPBEA.
Arson awgHjtsriEHd^BBtEnçãfi’ misico&vzteri^^ posBaEj^sxécuicExs 

CEBO®o®nasEB3fi22E^EBsE2POíáIIOi’ ^evi^^ueB^ ceEEuEEEs!
ArtB3 u3doSEMbSi3aHMãSSe& aEOax^E^Eã3XdmEZS2Os dsQSQãE SSQ

HjeviafflenE asaLaaxa por s e s c s ve^^aa^ ss c s b e a  20030222aE3naE2^3E&H2íEESí
Art. 63. Nenhum animal poderá ser doado antes de passar pelo menos 30

R^jn^ s e E no 0 temporáriti, estOj 35323 estol 3222*3 sO mUoi^pi^E SeBOIquando for o caso.
Aa 64! u^^^os aoi3S£33Q!s ^se^o teoe HSejaÇão He2euEáSE da CEBu A qUE3 à aESaESS 3! 53020 infe^^^j^gi^^ qro pfflsãE sir a

A3 65 A 53240 feta Po 0 0X202) 304* Obe3ec3ZO4 cSuéSEs
4 c g e ^q  5e  a aaezEtaU’ so ospoosasEuEPSEZieaáso feite imodauàsosie jo  sxemE 53 
CKStEmsto Asms mEncPuSE pe e  a visite à ceea 33 353^33^^ cso se xteEEE 
jscsss&QO

AJt! 66! 5XEICaZ seJEEOBXEXeBXXESíIís 524^325e3eieOSEEaEE^B3SicEicOffi®EEtoEIEfiSriOHEESESS3ã^BS22a3t22e2tO,aSSES 0200SSdeEEfiPESflEBâies2a3ã2II2cH3EB^U3I!EOS XtrsEEuZEs
Ati 67! o Exsso ^^eve^ oguEmEELEa o fuocMwemEsio 534 e o s [emp3rsri3aaEE2i^EeE3 3EuE3ipE^QxeEEfcu34iuuQUiiv33sEeita9EEEEu3 ^^si^s^ 09JtiJ22teEMOE^E^3i

CAuTUSM
gOS^332E3^N!^3a!ABSSI2ASSaESSOS!^

COmPORT^M^NTo d Et r ADix ÓESHUT^NAs Í

AJt! 69! Os XISOs são Pe53!O fica sUESEESEE 3 sOE XQnficãS34
paEjH^EEX SVMA
At! 70! 3333 POOI5X aOEai^^SSjExPEEIuseE e
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CÂMARA MUNICIPAL OE

SÃO PAULO
Parágrafo único. 0 Executivo municipal deverá regulamentar a participação 

de animais em feiras, exposições e outros eventos.

Art. 71. A inobservância do disposto nos arts. 68, 69 e 70 desta Lei implica a 
aplicação das seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) a R$ 820,00 
(oitocentos e vinte reais), de acordo com a gravidade e a condição socioeconômica do infrator;

II - em caso de reincidência, multa de R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais) a R$ 
1500,00 (mil e quinhentos reais);

III - a partir da segunda reincidência, o valor da multa será duplicado 
sucessivamente e inscrito na Dívida Ativa do Município.

Parágrafo único. A multa será graduada de acordo com a gravidade da 
infração e a situação socioeconômica do infrator, conforme estabelecido em regulamento.

CAPÍTULO IX 

DOS GRANDES ANIMAIS

Seção I

Da localização, instalações e capacidade dos criadouros de animais

Art. 72. Ficam proibidos a criação, o alojamento e a manutenção de equinos, 
muares, asininos, bovinos, caprinos, ovinos e suínos na zona urbana do município de São Paulo.

§ l5 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os equídeos alojados e 
mantidos em estabelecimentos hípicos, unidades militares e Guarda Municipal, bem como os 
animais de todas as espécies referidas no caput deste artigo recolhidos e mantidos nas 
dependências da CPBEA.

§ 25 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os animais de todas as 
espécies referidas no art. 72 desta Lei alojados e mantidos nas dependências de hospitais 
veterinários de faculdades e/ou cursos de Medicina Veterinária localizados na zona urbana do 
município.

Art. 73. Os estábulos, pocilgas e cocheiras serão permitidos em zona rural e a 
15m (quinze metros), no mínimo, de divisas com outras propriedades, estradas e construções 
destinadas a outros fins.

Art. 74. Os dejetos de estábulos, pocilgas e cocheiras serão destinados de 
forma a não comprometer as condições sanitárias e ambientais das demais esp^cfês^nimais, 
incluindo o homem, do solo e dos corpos de água, sejam naturais ou artificiaiszf sf
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 75. As normas construtivas para estábulos, pocilgas, cocheiras e 

estabelecimentos congêneres obedecerão ao que dispõe o Código Sanitário Estadual, no que 
aplicável, ou a legislação posterior complementar, ou que a substitua.

Seção II
Da circulação de grandes animais e veículos de tração animal

Art.76. Ficam proibidas a circulação de veículos de tração animal e a de 
grandes animais, montados ou não, em vias e logradouros públicos da área urbana do 
município de São Paulo, excluindo-se aqueles utilizados pelo Exército Brasileiro, Polícia Militar e 
Guarda Civil Metropolitana.

§ l9 Cavalgadas, passeios e demais atividades de caráter de integração ou 
lazer poderão ser realizados com prévia autorização da Administração Municipal, através da 
CPBEA.

§ 2- A autorização de que trata o § 1? deste artigo deverá ser solicitada 
formalmente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, mediante requerimento 
informando data, motivo, quantidade aproximada de animais participantes e responsável legal 
e técnico pelo evento.

§ 39 Fica autorizado o uso de equídeos sob a guarda da CPBEA em atividades 
de recolhimento de grandes animais nas vias e logradouros públicos do município de São Paulo.

§ 4- Os casos omissos serão disciplinados pelo Poder Executivo.

Art. 77. São proibidas a permanência e a manutenção de grandes animais, 
soltos ou atados, por cordas ou por outros meios, em vias ou em logradouros públicos, parques 
e praças públicas, bem como em terrenos e propriedades particulares da área urbana do 
município de São Paulo.

Parágrafo único. Animais na situação a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser recolhidos às dependências da CPBEA.

Seção III
Dos veículos de tração animal

Art. 78. O veículo de tração animal conduzido em discordância com o 
disposto no art. 76 desta Lei será removido por agente de trânsito municipal para o depósito 
determinado pelo órgão competente, com circunscrição sobre a via.

§ l9 Para proceder à remoção do veículo, poderáXagOTte de trânsito 
requerer força policial. s !//
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
§2? O agente de trânsito lavrará termo de remoção, do qual constará:

I - local, data e hora da remoção do veículo;

II - descrição sucinta das características do veículo, de sua espécie e de outros 

elementos julgados necessários à sua identificação;

III - identificação do proprietário do veículo, caso seja possível, ou de seu
condutor;

IV - discriminação de eventual carga;

V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo de remoção.

Art. 79. Uma via do termo de remoção será encaminhada ao depósito de 
destino do veículo de tração.

Art. 80. Os veículos de tração removidos, bem como as respectivas cargas, 
poderão ser resgatados em até 30 (trinta) dias contados a partir do dia subsequente ao da 
remoção.

§19 A autoridade responsável pelo depósito de destino do veículo poderá 
exigir nota fiscal de eventual mercadoria integrante da carga.

§29 Passado o prazo previsto no caput deste artigo, os veículos serão 
desmontados, e seus componentes poderão ser destinados à reutilização ou reciclagem.

§ 35 Em nenhuma circunstância os veículos de tração animal e eventuais 
cargas serão recolhidos às dependências da CPBEA.

Seção IV 

Dos Animais

Art. 81. O animal encontrado nas situações vedadas pelos arts. 76 e 77 desta 
Lei será retido pelo agente de trânsito, que acionará o órgão municipal responsável para 
proceder ao seu recolhimento e requisitará força policial, se necessário.

§ Is - O agente de trânsito lavrará termo de recolhimento, do qual constará:

I - local, data e hora do recolhimento do animal;

II - descrição sucinta das características do animal;

III - identificação do proprietário, se conhecido;

IV - identificação do agente do órgão municipal responsável pelo transporte
do animal;

V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termox
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CÁMARJUÜNü ü AJDu

^29 o  jMpB^jraortará

A2 82| os amEaE saoQhJdos serãb aEESCEEEEEE^ ■ CpB^ Oude serão 
S30EBíEEfflE®3gfflnLEEEEEEEnEE2i

]BH2an®OfflQS3BEEa3E3EiEES3E3SsSfiIiffiaS2S333a00SaE5ã2EaH
condições físicas gerais dos animais;
II - coleta de material para os exames laboratoriais, se necessário;
U - mmm em da J3o3d3 EE 222 d8 3S22e^ d8 mg^saas 

0nfa2oESSsga22 oZ até auO se obEEha o dESgSEseES! Po meo de aBauyÇãoclínica ou de exames complementares;
OV - mEnEESís» 8m ^^^^^82 que 082 cEEbEiEedH

a[Dffl3niéÇã^EEEí2mÊni^Edésu2doí ^es^s^e;
nsTratamencnae demas msdiEEiseteStifiiiS que sXEz EíESn^^ssán^
Bjjágrafaa^ Trata^^ssE d^HUEES jrcEaisaçãq

3^XBmffi®nEmifflEüscE2a3 eHU^^DAiEi^
Art. 83. Os animais recolhidos terão as seguintes destinações:

— 383^ pSE pGaHLBán2 8x2321 EE c32X8 EnB53ã& de abSEo ou de
mauEB5oE em que o am&a 2Em será ao seu mas

da spB^Aeu será ^^f^d^E fie dos^^ad^ PoflUt0BId321s2^2eáeS!el^^íB^BH^^S^3^lsBEISe^ii^[U^l^I3U^iEha23!f^j^d^statutáGS^EBSE^E^niEffi!
1 - dossé pera ass^^i^i^ cos sem fm jusadvos que tenham pofj^jaad^Rjatutáüi^EBE^id^a^^
i l - d^^ pera jnaduuiseEs fjOuBSEiEes que tenham po 23323328EsjatutáES^^Ds^uEEaEeuLSS^d^^j^^^^aequ^^^^ÈJE
on^a^a^^ paa pqssoaxísiam ornjujudLemam a f^a^riad^exE^s^9 d^eua mansggB e^Ersas dosadas d^B^^^^e^adEEuEEaz, sem ou s ee s

t u333.5o 9

serãn regadados pe z u b eadequada.

S8^
nonesgaE
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 84. O proprietário do animal recolhido nos termos do art. 81 desta Lei 

que tiver direito a resgatá-lo deverá fazê-lo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recolhimento.

Parágrafo único. Se houver necessidade de realização de exames 
complementares para diagnóstico de doenças infectocontagiosas ou zoonoses cujos resultados 
não se conheçam antes de 5 (cinco) dias, o prazo será prorrogado até que cesse a suspeita de 
moléstia, quando então o animal será liberado, após o pagamento dos respectivos preços 
públicos.

Art. 85. O resgate do animal por seu proprietário nos termos do art. 84 desta 
Lei dar-se-á mediante:

I - apresentação de comprovantes de aplicação de vacinas obrigatórias cuja 
espécie seja abrangida por normas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado, assim como o ferrageamento dos 
equídeos;

II - pagamento de taxa de recolhimento e inserção de identificador eletrônico 
e, ainda, de diárias de permanência, computado o dia do recolhimento;

III - comprovação da propriedade do animal por meio de documentos ou de 
duas testemunhas que possam atestá-la;

IV - transporte adequado para o animal;

V - apresentação de cópia do Imposto Territorial Rural (ITR) da propriedade 
localizada em área rural para a qual o animal será obrigatoriamente destinado;

VI - lavratura do Auto de Infração com imposição de penalidade de:

a) multa no valor de R$ 170,00 (cento e setenta reais) a R$ 820,00 (oitocentos 
e vinte reais), de acordo com a gravidade e a condição socioeconômica do infrator;

b) em caso de reincidência, multa de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) a R$ 
1500,00 (mil e quinhentos reais);

c) a partir da segunda reincidência, o valor da multa será duplicado 
sucessivamente e inscrito na Dívida Ativa do Município.

§ l2 No que se refere à vacinação e ao ferrageamento aludidos no inciso I 
deste artigo, estes poderão ser realizados nas dependências da CPBEA, no ato do resgate do 
referido animal, ficando sob responsabilidade do resgatante a aquisição das respectivas vacinas 
e a contratação de médico veterinário responsável pelo procedimento.

§ 29 Se o imóvel de que trata o inciso V não estiver em nome do proprietário 
do animal, este deverá apresentar documento subscrito pelo proprietário do imóvel, com firma 
reconhecida em cartório, o qual será corresponsável pela permanência do animal no local.

Art. 86. O proprietário que reincidir na violação do dispo§lo nos arts. 76 e 77 
desta Lei ficará impedido de resgatar o animal, ainda que se trate jdean/mal sem registro
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
anterior de recolhimento, o qual deverá ter a destinação prevista nos incisos II, III ou IV do art. 
83.

Seção VI 
Da doação

Art. 87. Não havendo resgate por proprietário, o animal poderá ser doado a 
pessoas físicas e jurídicas e a associações civis e entidades filantrópicas previstas nos incisos II e 
III do art. 83.

§ l9 O beneficiário que vier a receber animais deverá apresentar 
documentação comprobatória da destinação destes para a propriedade rural, conforme o 
disposto no inciso V do art. 85.

§ 25 As associações civis mencionadas nos incisos II e III do art. 83 desta Lei 
poderão encaminhar os animais recebidos em doação para pessoas físicas ou jurídicas 
previamente cadastradas e que comprovem a propriedade ou posse de área rural, em 
conformidade com este Estatuto, com condições para manter grandes animais recebidos em 
doação, de forma que lhes proporcionem cuidados de saúde e higiene, comodidade, 
alimentação e alojamento adequados à espécie, ficando os animais doados sob 
responsabilidade do beneficiário adotante.

§ 32 As associações de que trata o § 25 deste artigo terão, a seu juízo, a forma 
de destinação dos animais recebidos, podendo mantê-los sob seus cuidados, doá-los ou, 
mediante termo de fiel depositário, repassá-los a terceiros, respeitadas as demais condições 
estabelecidas no presente Estatuto.

§ 45 Nos casos das doações e transferências, deverão constar as seguintes 
obrigações no Termo de Doação desses animais:

I - ministrar-lhes os cuidados necessários;

II - não exibi-los em rodeios e similares;

III - não utilizá-los como meio de tração;

IV - não lhes explorar a força de trabalho;

V - não permitir que esses animais retornem para áreas urbanas;

VI - não destiná-los a consumo.

§ 55 Não serão encaminhados animais para pessoas físicas ou jurídicas que 
desenvolvam atividades de ensino, de testes e de pesquisa com animais, conform^ estabelece a 
Lei Federal n5 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
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Art. 88. As associações e entidades que tenham interesse pela doação de que 

tratam os incisos II e III do art. 83 serão relacionadas pela CPBEA em registro permanentemente 
atualizado.

Parágrafo único. Quando da inscrição das associações no registro de que trata 
o caput deste artigo, seus responsáveis serão esclarecidos quanto ao que dispõe este Estatuto 
e se condicionarão ao cumprimento das suas exigências.

Seção VII 
Do abate

Art. 89. Os estabelecimentos destinados ao abate de animais para consumo 
deverão observar a Lei Estadual n9 7.705, de 19 de fevereiro de 1992, ou lei que venha 
substituí-la.

Seção VIII 

Das taxas

Art. 90. O proprietário do veículo de tração removido pagará, no ato do 
resgate, taxa no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) e R$ 33,00 (trinta e três reais) para 
a diária do veículo no pátio.

Art. 91. A Prefeitura cobrará do proprietário do animal as taxas previstas no 
Anexo Único desta Lei:

I - recolhimento;

II - registro/inserção de dispositivo eletrônico de identificação ou outros 
métodos cientificamente aprovados;

III - diárias de manutenção e procedimentos veterinários.

Art. 92. Efetivada a doação a que se refere o art. 87 desta Lei, ficará o 
donatário isento do pagamento de taxas.

Art. 93. O pagamento da taxa de recolhimento será isento quando o 
proprietário do animal, através da apresentação de Boletim de Ocorrência, informar que este 
lhe foi subtraído mediante roubo ou furto e que a infração a esta Lei foi cometida por quem 
dele se apoderou.

Seção IX 

Dos convênios
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Art. 94. Fica autorizada a celebração de convênios e parcerias dos órgãos 
pertencentes ao Poder Público responsáveis pelo trânsito e pela CPBEA do município com as 
associações civis, empresas da iniciativa privada, universidades e outras instituições para:

I - apoiar programas de capacitação profissional que permitam o retorno ao 
mercado de trabalho daqueles que deixarem de explorar seus animais para tração de veículos e 
outros serviços;

II - realizar procedimentos médico-veterinários clínicos e cirúrgicos nos 
animais recolhidos pelo CPBEA.

CAPÍTULO X

DAS AVES E OUTRAS ESPÉCIES ANIMAIS

Art. 95. Nas residências particulares, a criação, alojamento e manutenção de 
aves silvestres, domésticas ou exóticas também terão sua capacidade determinada por técnicos 
da CPBEA, que considerarão as condições locais quanto à higiene, bem-estar da ave, adequação 
das instalações, espaço disponível, tratamento dispensado às aves mesmas, risco à saúde 
pública associada direta ou indiretamente à manutenção das aves e regularidade destas no 
IBAMA, quando for o caso.

Art. 96. Qualquer pessoa deve solicitar ação policial quando constatados a 
criação, alojamento e manutenção de aves destinadas a competição, que caracterizam maus- 
tratos aos animais, em zona urbana ou rural.

Art. 97. A criação, alojamento e manutenção de outras espécies animais 
dependerão de avaliação de técnicos da CPBEA, que considerará as particularidades de cada 
caso para determinação da adequação de instalações, espaço necessário e tratamento 
específico ou da inviabilidade da criação.

Art. 98. Ficam adotadas as disposições pertinentes contidas nas leis federais e 
estaduais no que se refere à fauna brasileira, ficando proibidos a criação, o alojamento e a 
manutenção de animais silvestres em cativeiro no município, salvo as exceções estabelecidas 
em lei.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 99. É proibida a exibição de toda e qualquer espécie de anirpal silvestre, 
mesmo que humanizado, em vias e logradouros públicos, parques e praças públicas ou locais de 
livre acesso ao público.
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